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EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA - RETIFICADO   

PROCESSO Nº. 004/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº. 001/2026 

 

1 – PREÂMBULO: 

 

1.1 A Fundação Municipal de Cultura de Salinas/MG, situada à Praça Floriano Peixoto, 

nº. 01, bairro Centro, através do seu Presidente, torna público que o Agente de 

Contratação, nomeado através do Decreto Municipal nº. 10.792 de 16 de janeiro de 

2024, autorizado a atuar nas Licitações da Fundação de Cultura pela Portaria nº. 

002/2024, receberá, através do Portal de Compras Públicas 

(www.portaldecompraspublicas.com.br) as documentações e proposta para licitação 

na modalidade DISPENSA ELETRÔNICA do tipo “Menor preço POR ITEM” – com 

participação exclusiva de ME’s, EPP’s e MEI’s – visando a contratação de empresa 

habilitada em Arquitetura e Urbanismo, especializada em assessoria e consultoria em 

Patrimônio Cultural, para realização de consultoria técnica para elaboração e 

comprovação dos trabalhos referentes ao ICMS CULTURAL do município de 

Salinas/MG, em atendimento à demanda da Fundação Municipal de Cultura de 

Salinas, conforme especificações constantes no ANEXO I – Termo de Referência, parte 

integrante do presente edital, o qual será processado e julgado em conformidade 

com os preceitos de toda a legislação aplicável à espécie, especialmente pelas 

normas de caráter geral da Lei Federal nº. 14.133/2021, art. 75, inciso II, pela Lei 

Complementar Federal nº. 123/2006, com as alterações promovidas pela Lei 

Complementar nº. 147/2014 e Decreto Municipal nº. 10.777 de 02 de janeiro de 2024. 

1.2 A dispensa eletrônica será realizada em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condição de segurança – criptografia e autenticação em todas as suas 

fases. 

1.2.1 Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município, denominado Agente de 

Contratação, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 

pelo “site” www.portaldecompraspublicas.com.br. 

1.3 Informações complementares sobre o edital poderão ser obtidas pelos interessados 

no site da Prefeitura Municipal de Salinas, www.salinas.mg.gov.br e no PNCP – Portal 

Nacional de Contratações Públicas. Outras informações poderão ser obtidas pelo 

telefone (38) 3841-4772 ou no Setor de Compras/Licitações da Prefeitura Municipal, de 

segunda a sexta-feira, no horário das 07 às 17h.  

1.4 Além do edital e seus anexos, demais informações/documentos tais como: 

alterações, recursos e decisões, resultado do certame, contratos/atas, aditivos e 

rescisões referentes a este processo, serão publicados no site www.salinas.mg.gov.br e 

no PNCP – Portal nacional de Contratações Públicas. 

1.5 Alertamos aos licitantes, futuros contratados, e demais interessados para:  

I. Atentarem, durante o andamento do processo licitatório e em especial da 

execução do(a) Contrato, às possíveis informações inseridas, nas abas “EDITAIS – 

EDITAIS DE LICITAÇÃO E NOTIFICAÇÕES”, onde serão inseridas possíveis alterações, 

notificações/advertências, intimações e abertura de processos administrativos, não 

sendo aceitas alegações futuras referentes ao desconhecimento das mesmas. 

II. O e-mail informado na proposta comercial será o único meio oficial de 

comunicação com a empresa contratada, para envio de Contrato, ordens de serviço, 
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notificações/intimações, advertências, sanções e outras comunicações. Qualquer 

alteração/mudança dever ser formalmente comunicada ao Setor de Licitações.  

 

2 – DO OBJETO: 

 

2.1 O objeto da presente Dispensa Eletrônica visa a contratação de empresa 

habilitada em Arquitetura e Urbanismo, especializada em assessoria e consultoria em 

Patrimônio Cultural, para realização de consultoria técnica para elaboração e 

comprovação dos trabalhos referentes ao ICMS CULTURAL do município de 

Salinas/MG, em atendimento à demanda da Fundação Municipal de Cultura de 

Salinas, conforme especificações constantes no ANEXO I – Termo de Referência. 

2.2 As especificações detalhadas do objeto deste Edital constam do ANEXO I – Termo 

de Referência, o qual faz parte integrante deste Edital, as quais não poderão ser 

alteradas, constando orientações e dados objetivos para os licitantes elaborarem suas 

propostas;  

2.3 As especificações constantes da Proposta de Preço não poderão ser alteradas, 

podendo o licitante solicitar esclarecimento prévio ao Agente de Contratações; 

2.4 Em caso de divergência entre as especificações dos objetos descritas no Portal de 

Compras Públicas a ser acessado no site www.portaldecompraspublicas.com.br e as 

especificações técnicas constantes no ANEXO I – Termo de Referência, o licitante 

deverá obedecer a este último. 

 

3 – DA ABERTURA: 

 

3.1 A abertura da presente Dispensa Eletrônica dar-se-á em sessão pública eletrônica, 

dirigida pelo Agente de Contratação, a ser realizada conforme indicado abaixo, de 

acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste edital. 

 

DISPENSA ELETRÔNICA N°. 001/2026 

PERÍODO DE APRESENTAÇÃO DAS 

PROPOSTAS 

8h de 14 de outubro de 2026, até 8h de 19 de 

outubro de 2026. 

Deverão ser encaminhadas, exclusivamente, por 

meio eletrônico. 

PERÍODO DE LANCES 08:01h até 14:01h de 19 de outubro de 2026. 

LOCAL www.portaldecompraspublicas.com.br 

ESCLARECIMENTOS, CONSULTAS 

AO EDITAL E DIVULGAÇÃO DE 

INFORMAÇÕES: 

Site: www.salinas.mg.gov.br  

Portal: www.portaldecompraspublicas.com.br 

PNCP: https://www.gov.br/pncp/pt-br 

Email: licitacao@salinas.mg.gov.br 

Telefone: (38) 3841-4772 

 

4 – DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

 

4.1 A participação na presente Dispensa Eletrônica se dará mediante Sistema de 

Dispensa Eletrônica integrante do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço 

eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.  

4.2 Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal de Compras Públicas 

para acesso ao sistema e operacionalização.  
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4.4 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 

por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor 

do Sistema ou à Fundação de Cultura de Salinas/MG a responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.  

4.5 Além das vedações estabelecidas pelo art. 9º, §1º e §2º da Lei Federal nº. 

14.133/21, não será permitido, conforme previsto no artigo 14 da mesma Lei, a 

participação de fornecedores:  

4.5.1 Que não atendam às condições deste Edital de Dispensa Eletrônica e seu(s) 

anexo(s);  

4.5.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

4.5.3 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados;  

4.5.4 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 

do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

4.5.5 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

4.5.6 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 

expressamente do edital de licitação;  

4.5.7 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

4.5.8 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

§ 1º O impedimento de que trata o item 4.5.5 será também aplicado ao proponente 

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do proponente.  

§ 2º A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e 

a empresa a que se referem aos itens 4.5.3 e 4.5.4 poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão 

do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 

entidade.  

§ 3º Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico.  

§ 4º O disposto neste artigo não impede a licitação ou a contratação de obra ou 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e 
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do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 

regimes de execução.  

§ 5º Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 

termos desta Lei.  

4.6. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis 

por atos de improbidade administrativa) e no Portal Transparência 

(www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de eventuais registros 

impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 

Pública.  

 

5 – DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL  

 

5.1 O ingresso do fornecedor na disputa da Dispensa Eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma desta Cláusula.  

5.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de Dispensa Eletrônica, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.  

5.2.1 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigente na data de 

entrega da proposta.  

5.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada.  

5.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou na prestação dos serviços;  

5.4.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

5.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe este aviso, assumindo 

o proponente o compromisso de fornecer os materiais, nas quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição.  

5.8 Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la;  
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5.9 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 

“SIM” ou “NÃO” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

5.9.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº. 

123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49 e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores 

extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte;  

5.9.1.1 Nos itens exclusivos para participação de Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 

certame;  

5.9.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 

efeito de o proponente não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº. 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.  

5.9.2 Que está ciente, concorda e cumpre com as condições contidas no Edital de 

Dispensa Eletrônica e seus anexos, com os requisitos para a habilitação definidos no 

Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências 

editalícias;  

5.9.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

5.9.4 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998;  

5.9.5 Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº. 

8.213/1991. 

5.9.6 Que cumpre o disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

5.10 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

proponente às sanções previstas em lei e neste Edital.  

 

6 – DA FASE DE LANCES  

 

6.1 A partir do horário e data estabelecidos neste edital de Dispensa Eletrônica, a 

sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 

públicos e sucessivos, exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo 

imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro e 

sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste edital.  

6.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO por item;  

6.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance 

por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para 

os fins deste edital de Dispensa Eletrônica.  

6.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido 

e registrado primeiro no sistema.  

6.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
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6.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.  

6.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 

haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo 

sistema, em ordem crescente de classificação.  

6.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo 

tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

7 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  

 

7.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao estipulado para a contratação.  

7.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.  

7.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração.  

7.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido para a contratação. 

7.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata 

do procedimento da Dispensa Eletrônica.  

7.3 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, 

de documentos complementares, adequada ao último lance.  

7.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 

data de sua apresentação.  

7.5 Será desclassificada a proposta inicialmente vencedora que:  

7.5.1 Contiver vícios insanáveis;  

7.5.2 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste edital ou em 

seus anexos;  

7.5.3 Apresentar preços manifestamente inexequíveis ou permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação;  

7.5.4 Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

7.5.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou 

seus anexos, desde que insanável.  

7.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

7.6.1 Será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que for 

insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 

e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  
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7.7 Erros no preenchimento da planilha referentes a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime, não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 

haja majoração do preço.  

7.8 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área 

especializada no objeto.  

7.9 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

7.10 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

7.11 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Edital de Dispensa Eletrônica. 

 

8 – DA HABILITAÇÃO 

 

8.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, constantes abaixo, serão 

solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

8.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação 

verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou à futura 

contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no Portal de Compras 

Públicas, e ainda nos seguintes cadastros: 

8.2.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

8.2.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.2.3 Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos – CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:2:13336535559659::NO:2::); 

8.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n°. 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.3.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.3.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

8.3.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

8.3.4 Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o 

licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 
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8.3.5 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº. 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

8.4 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 

verificada por meio do Portal de Compras Públicas, em relação à habilitação jurídica, 

à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação 

técnica. 

8.5 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do Portal 

de Compras Públicas, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão 

pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 

documentação atualizada. 

8.6 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 

sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

8.7 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital. 

8.8 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.9 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

8.9.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 

a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

8.10 HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

8.10.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.10.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.10.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.10.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência; 

8.10.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 

dos seus administradores; 

8.10.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
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inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro 

de que trata o art. 107 da Lei nº. 5.764, de 1971; 

8.10.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

8.10.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva; 

 

8.11 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

8.11.1 CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.11.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.11.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.11.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.11.5 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão 

Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda 

Estadual onde a empresa for sediada; 

8.11.6 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão 

Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal 

onde a empresa for sediada; 

8.11.7  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 

ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

8.12  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

8.12.1 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da empresa, com data não anterior a 

60 (sessenta) dias da realização da licitação. Vale ressaltar que o prazo de 90 

(noventa) dias contido no corpo do presente documento indica apenas o período no 

qual a certidão estará disponível para verificação da autenticidade, e não aponta, 

portanto, o seu real prazo de validade. 

8.12.2 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 

acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei nº. 11.101, de 09 de fevereiro de 

2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos 

de habilitação. 

 

8.13 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
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8.13.1 As licitantes deverão possuir, em seu quadro técnico, Arquiteto devidamente 

registrado no CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo, e historiador com registro 

na ANPUH – Associação Nacional de História, apresentando os seguintes documentos: 

a) Registro da empresa licitante no CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo; 

b) Registro ou inscrição do profissional arquiteto indicado para execução dos serviços 

no CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo; 

c) Registro do profissional historiador indicado para execução dos serviços na ANPUH – 

Associação Nacional de História; 

d) Atestado de capacidade técnica do profissional historiador indicado para 

execução dos serviços, emitido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, 

comprovando experiência na elaboração de trabalhos do ICMS Cultural, inclusive 

fichas de inventário e relatórios de salvaguarda; 

e) Certidão de Acervo Técnico – emitido pelo CAU, com Atestado de Capacidade 

Técnica de execução de serviço, emitido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou 

Privado, comprovando que a licitante já executou serviço pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto desta contratação, sendo:  

I – Assessoria e Consultoria Técnica na Área do Patrimônio Cultural, tendo em vista o 

ICMS Patrimônio Cultural;  

II – Elaboração de laudos técnicos de estado de conservação de bens móveis, imóveis 

e conjunto paisagístico;  

- Realização de fichas de Inventário de proteção ao Acervo Cultural; 

e.1) Somente serão considerados válidos os atestados em papel timbrado da 

entidade expedidora, com identificação do nome e endereço da entidade ou 

carimbo do CNPJ, assinados pelo responsável legal e acompanhados das respectivas 

Certidões de Acervo Técnico – CAT; 

f) Comprovante de que os profissionais indicados para execução dos serviços são 

membros do Quadro Permanente da empresa, através de: 

I. No caso de vínculo societário: Contrato Social – fotocópia autenticada;  

II. No caso de profissional autônomo: Contrato particular firmado com a empresa 

proponente – fotocópia autenticada com firma reconhecida OU assinado pelas 

partes digitalmente, através de Certificado Digital. 

III. No caso de vínculo empregatício: Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

fotocópia autenticada – e Ficha ou folha do Livro de Registro de Empregados – 

fotocópia autenticada – ou Carteira Digital de Trabalho;  

 

8.14 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

8.14.1 Declaração de Pleno Atendimento, conforme modelo do ANEXO III. 

8.14.2 Declaração de não parentesco, conforme modelo do ANEXO IV. 

 

8.15 Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão estar em nome do 

proponente e, observando ainda o que segue, conforme preceitua a legislação 

vigente: 

8.15.1 Se o proponente for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz; 

8.15.2 Se o proponente for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz.  
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8.16 A Microempresa – ME, a Empresa de Pequeno Porte – EPP ou Microempreendedor 

Individual – MEI deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, 

inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes 

apresentem alguma restrição. Contudo a comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte será exigida nos termos do 

disposto na legislação em vigor. 

8.16.1 As certidões apresentadas com a validade expirada acarretarão a inabilitação 

do proponente, salvo o disposto na Lei Complementar nº. 123/2006. As Certidões que 

não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não 

superior a 60 (sessenta) dias consecutivos de antecedência da data prevista para 

apresentação das propostas. 

8.17 Os documentos exigidos neste edital deverão ser apresentados com vigência 

plena na data fixada para sua apresentação. 

8.18 O licitante obriga-se aos termos do modelo de Declaração de Pleno Atendimento.  

8.19 A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em 

desacordo com o previsto na cláusula 10 inabilitará o licitante. 

8.20 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 

sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

8.21 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 

isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 

concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação 

das sanções cabíveis. 

8.22 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 

8.23 Toda a documentação exigida deverá ser apresentada por uma das seguintes 

formas: 

a) por qualquer processo de cópia, autenticada por Cartório competente; 

b) publicação em órgão da Imprensa Oficial; 

c) que contenha identificação para autenticação eletrônica. 

8.24 Não serão aceitos pelo Agente de Contratação “protocolos de entrega” ou 

“solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente 

Edital e seus Anexos. 

 

9 – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 

9.1 Depois de homologado o resultado desta Dispensa, o licitante vencedor será 

convocado para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, assinar o 

instrumento contratual, ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, conforme 

estabelece o art. 90 da Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021. 

9.1.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e 

desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 
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9.2 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, a Administração, 

observados o valor estimado e sua eventual atualização, nos termos do edital, de 

acordo com o que estabelece o § 4º do art. 90 da Lei Federal nº. 14.133/2021, poderá: 

I – Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 

do adjudicatário;  

II – Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 

melhor condição.  

9.3 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta 

em favor do órgão ou entidade licitante, conforme o que estabelece o § 5º do art. 90 

da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

9.4 O Contrato poderá ser assinado na forma digital (eletrônica), de acordo com os 

critérios estabelecidos pela Administração, admitida sua assinatura por outros meios 

legais. 

9.5 A vigência do contrato decorrente desta Dispensa Eletrônica é de 08 (oito) meses 

a contar da data de sua emissão, podendo ser prorrogado nos termos da Lei nº. 

14.133/2021.  

 

10 – DA REVISÃO DOS PREÇOS 

 

10.1 Conforme disposto no Inciso I e caput do Artigo 124 da Lei Federal nº. 14.133/2021, 

os contratos firmados poderão ser alterados, com as devidas justificativas, 

unilateralmente pelo Município, quando houver modificação do projeto ou das 

especificações, para melhor adequação técnica a seus objetivos e quando 

necessária a modificação do valor contratual, em decorrência de acréscimo ou 

supressão quantitativa de seu objeto, nos limites de até 25% (vinte e cinco por cento) 

sobre o valor inicial atualizado para serviços e compras. 

10.2 Poderá também ser alterado por acordo entre as partes para restabelecer o 

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como 

pactuado. 

10.2.1 No caso de solicitação do reequilíbrio econômico-financeiro, a contratada 

deverá solicitar formalmente à Fundação de Cultura de Salinas-MG, devidamente 

acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido – 

ofício/declaração com a composição dos custos de prestação dos serviços e notas 

fiscais que comprovem o real desequilíbrio econômico-financeiro do valor do serviço, 

sendo que o pedido será ratificado pela Fundação de Cultura, através de pesquisa de 

mercado a fim de comprovar os valores atuais dos serviços, caso seja necessário; e 

encaminhado à Procuradoria Jurídica do município para o devido parecer. 

10.2.1.1 O pedido deve vir acompanhando, ainda, das Certidões Negativas de 

Débitos e da Declaração de Pleno Atendimento, conforme apresentado para 

participação no certame. 
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10.2.1.2 O pedido será analisado e respondido em até 30 (trinta) dias úteis após o 

recebimento da documentação completa via e-mail ou correio. 

10.2.1.3 Caso seja indeferido por falta de documentação comprobatória, a 

Contratada poderá fazer as correções e encaminhar novamente para análise, que 

será feita em até 15 (quinze) dias úteis. 

10.2.1.4 Durante o período de análise do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro, 

a Contratada deverá continuar a executar os serviços das ordens de serviço que 

forem emitidas. A partir da formalização do Termo Aditivo, caso o pedido seja 

deferido, é que as ordens de serviço serão emitidas com o valor reequilibrado. 

 

11 – DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

11.1 As despesas decorrentes da presente Dispensa Eletrônica correrão por conta de 

dotação orçamentária constante no ANEXO I – Termo de Referência e Minuta de 

Contrato anexos. 

 

12 – DE EXECUÇÃO 

 

12.1 As regras e condições de execução e requisitos necessários da presente Dispensa 

Eletrônica constam do ANEXO I – Termo de Referência – e Minuta de Contrato anexos. 

 

13 – DO PAGAMENTO 

 

13.1 As regras e condições de pagamento da presente Dispensa Eletrônica constam 

do ANEXO I – Termo de Referência – e Minuta de Contrato anexos. 

 

14 – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

14.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº. 14.133/2021, as 

obrigações da CONTRATADA e da CONTRATANTE da presente Dispensa Eletrônica 

constam no ANEXO I – Termo de Referência – e Minuta de Contrato anexos. 

 

15 – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

 

15.1 As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº. 13.709, de 14 de agosto de 2018, 

que é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa.  

15.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 

13.709/18.  

15.3 É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das 

hipóteses permitidas em Lei.  

15.4 Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando 

for o caso, sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

15.5 O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os 

contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 

Contratado.  
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15.6 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento 

dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 

garantir sua observância.  

15.7 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 

comprovação formulados.  

15.8 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

mediante justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 

cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

15.9 Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.  

15.10 Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser 

mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 

tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser 

desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados 

pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.  

15.11 O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

 

16 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

16.1 O Licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

I – Dar causa à inexecução parcial do Contrato/Ata; 

II – Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III – Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V – Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII – Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

VIII – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX – Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII – Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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16.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 

entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento 

da fase de lances. 

16.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

I – Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

II – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

III – Multa de até 5% (cinco por cento) do valor contratado, caso haja atraso na 

entrega do produto sem justificativas plausíveis conforme o prazo estipulado no 

contrato; 

IV – Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública 

pelo prazo de até dois anos; 

V – Impedimento de licitar e de contratar com o órgão licitante pelo prazo de até 

cinco anos. 

VI – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados. 

16.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

16.5 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei 

Anticorrupção), como ato lesivo à administração pública nacional, cópias dos 

processos administrativos necessários à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização. 

16.6 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 

12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

16.7 O Processo Administrativo de Responsabilização não interfere no seguimento 

regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de 

danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por 

pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

16.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

16.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº 

14.133, de 01 de abril de 2021. 
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16.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade 

16.11 O prazo do impedimento de licitar e de contratar será de até cinco anos, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade 

16.12 As sanções serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores 

Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Municipal, devendo o 

licitante ser descredenciado junto ao Cadastro de Fornecedores do órgão ou 

entidade promotora da licitação, por igual período, sem prejuízo das multas previstas 

no edital e no contrato e das demais cominações legais. 

16.13 As comunicações de advertências e notificações, serão enviadas para o e-mail 

cadastrado na proposta, e serão publicadas na aba “Notificações” no site oficial da 

Prefeitura Municipal de Salinas. 

16.14 Antes da aplicação da penalidade, será facultada a defesa escrita do 

interessado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação, 

nos termos dos artigos 157 e 158 da Lei 14.133/2021.  

16.15 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da 

Lei nº 14.133, de 2021).  

16.16 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, nos termos do artigo 163 da Lei 14.133/2021. 

 

17 – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

 

17.1 Qualquer pessoa é parte legítima para solicitar esclarecimento sobre os seus 

termos, devendo protocolar o pedido no e-mail licitacao@salinas.mg.gov.br. 

17.1.1 A resposta ao pedido de esclarecimento será divulgada no site oficial 

www.salinas.mg.gov.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 

acompanhamento. 

17.1.2 Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

18 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

18.1 As normas que disciplinam este Dispensa serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre as empresas interessadas, atendidos os interesses públicos 

e o da Administração, sem comprometimento da segurança da contratação. 

18.2 O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no 

afastamento da licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualidades 

e as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização da sessão pública 

desta dispensa, e desde que não fique comprometido o interesse do município, bem 

como a finalidade e a segurança da futura contratação. 

18.3 É facultada ao Agente de Contratação ou à Autoridade Municipal Superior, em 

qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 

complementar a instrução do processo. 

18.4 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e 

inclui-se o do vencimento, observando-se que só iniciam e vencem prazos em dia de 

expediente normal na Prefeitura Municipal de Salinas/MG, exceto quando for 
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explicitamente disposto em contrário, observadas as disposições do art. 183 da Lei 

Federal nº. 14.133/2021. 

18.5 A Autoridade Competente, poderá revogar esta Dispensa Eletrônica por razões 

de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto 

e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 

salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde 

que observados os princípios da ampla defesa e do contraditório. 

18.5.1 Nenhuma indenização será devida à licitante, em caso de revogação deste 

Edital. 

18.6 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a 

realização do Dispensa, este prazo será reaberto, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não prejudicar a formulação das propostas. 

18.7 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será 

competente exclusivamente o Foro da Comarca de Salinas/MG. 

18.8 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de 

Contratação. 

18.9 Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação. 

18.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br e no site oficial do município 

www.salinas.mg.gov.br.  

18.11 Fazem parte integrante deste edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

Anexo I – Termo de referência; 

Anexo II – Minuta de Proposta Comercial; 

Anexo III – Declaração de Pleno Atendimento; 

Anexo IV – Declaração de não parentesco; 

Anexo V – Minuta do Contrato.                                 

 

Salinas/MG, 13 de outubro de 2026. 

 

 

 

Cledson Pereira  

Agente de Contratação  
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1 É objeto deste termo a contratação de empresa habilitada em Arquitetura e 

Urbanismo, especializada em assessoria e consultoria em Patrimônio Cultural, para 

realização de consultoria técnica para elaboração e comprovação dos trabalhos 

referentes ao ICMS CULTURAL do município de Salinas/MG, em atendimento à 

demanda da Fundação Municipal de Cultura de Salinas, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1 A identidade cultural do município começa a se formar através do seu processo de 

desenvolvimento e expansão urbana, criando povoados com seus costumes e seu 

modo de viver. Com o processo de transformação e construção do seu território, 

surgem diversas manifestações culturais que fortalecem suas raízes e marcam o seu 

espaço. 

2.2 O patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico vai 

caracterizando a região, tornando-se referência para as gerações que crescem 

naquele espaço. Cabe ao poder público, junto à sociedade civil, proteger e preservar 

seu patrimônio, dando o direito ao cidadão de conhecer seu passado e vivenciar sua 

cultura. 

2.3 O Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico – IEPHA, através do Conselho 

Estadual do Patrimônio Cultural – CONEP, promove a distribuição da parcela de 

arrecadação do ICMS para os municípios mineiros investirem na conservação e 

preservação de seu patrimônio cultural. Para que o repasse seja efetuado 

igualitariamente aos municípios, o CONEP articulou, por meio da Lei Estadual nº. 

18.030/2009, o edital da Deliberação Normativa do CONEP 01/2021, que estabelece 

critérios para a participação dos municípios no programa. 

2.4 Para que esses critérios sejam estabelecidos, planejados e comprovados pelo 

município, há necessidade da contratação de empresa especializada, uma vez que a 

Fundação de Cultura não dispõe de profissionais especializados para realizar a 

elaboração e comprovação dos trabalhos referentes ao ICMS cultural. Dessa forma, a 

empresa a ser contratada ficará responsável em fazer a constituição do dossiê a ser 

encaminhado ao IEPHA até o dia 16/01/2027, para otimização da pontuação do ICMS 

Cultural no Município de Salinas. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. As licitantes deverão possuir, em seu quadro técnico, Arquiteto devidamente 

registrado no CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo, e historiador com registro 

na ANPUH – Associação Nacional de História, apresentando os seguintes documentos: 

a) Registro da empresa licitante no CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo; 

b) Registro ou inscrição do profissional arquiteto indicado para execução dos serviços 

no CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo; 

c) Registro do profissional historiador indicado para execução dos serviços na ANPUH – 

Associação Nacional de História; 
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d) Atestado de capacidade técnica do profissional historiador indicado para 

execução dos serviços, emitido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, 

comprovando experiência na elaboração de trabalhos do ICMS Cultural, inclusive 

fichas de inventário e relatórios de salvaguarda; 

e) Certidão de Acervo Técnico – emitido pelo CAU, com Atestado de Capacidade 

Técnica de execução de serviço, emitido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou 

Privado, comprovando que a licitante já executou serviço pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto desta contratação, sendo: 

I – Assessoria e Consultoria Técnica na Área do Patrimônio Cultural, tendo em vista o 

ICMS Patrimônio Cultural; 

II – Elaboração de laudos técnicos de estado de conservação de bens móveis, imóveis 

e conjunto paisagístico; 

- Realização de fichas de Inventário de proteção ao Acervo Cultural; 

e.1) Somente serão considerados válidos os atestados em papel timbrado da 

entidade expedidora, com identificação do nome e endereço da entidade ou 

carimbo do CNPJ, assinados pelo responsável legal e acompanhados das respectivas 

Certidões de Acervo Técnico – CAT; 

f) Comprovante de que os profissionais indicados para execução dos serviços são 

membros do Quadro Permanente da empresa. 

 

4. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E VALORES 

 
ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1 01 Serviço Realização de consultoria técnica para elaboração e 

comprovação dos trabalhos referentes ao ICMS CULTURAL 

do município de Salinas/MG, para o desenvolvimento da 

Política de Proteção ao Patrimônio Cultural do Município de 

Salinas/MG, de acordo com a deliberação normativa 

CONEP 01/2021 e Portaria IEPHA 06/2021, conforme descrito 

abaixo: 
 

PASTA I – GESTÃO 

Organização dos documentos comprobatórios da Política 

Cultural Local, referentes ao período de janeiro a dezembro 

de 2026 e montagem da pasta para envio, 

compreendendo: 
- Preenchimento das declarações a serem enviadas ao 

IEPHA; 

- Elaboração do Relatório de Atividades do Setor de 

Patrimônio; 

- Assessoramento na comprovação do Fundo Municipal de 

Patrimônio Cultural: 

- Confecção do Relatório de Investimento do FUMPAC; 

- Confecção do Programa de Investimento do FUMPAC. 
 

PASTA II – PROTEÇÃO 

Realização de inventário do patrimônio cultural e 

montagem da pasta para envio, compreendendo: 
- Execução da etapa do IPAC conforme cronograma 

aprovado. 

R$ 

19.200,00 

R$ 

19.200,00 
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- Preenchimento de fichas de inventário dos bens culturais 

selecionados com levantamentos arquitetônicos, históricos 

e fotográficos; 

- Elaboração de novo Plano de Inventário, com atualização 

do cronograma; 
- Execução de mapa ilustrativo da seção com identificação 

dos bens inventariados; 

- Elaboração do Plano de Ação. 
 

PASTA III – SALVAGUARDA E PROMOÇÃO 

 

- Elaboração de laudos técnicos de estado de conservação 

dos bens tombados pelo município, conforme modelos 

aprovados pelo IEPHA – Anexo II da Lei nº. 18.030/2009 e 

montagem da pasta para envio; 
- Educação Patrimonial; 

- Orientação ao município e elaboração do relatório das 

ações executadas em cada uma das áreas de 

desenvolvimento: escolas, locais de memória coletiva, obras 

de conservação e restauração. 
- Difusão do Patrimônio Cultural: elaboração do relatório 

relativo à atuação do município na divulgação das 

atividades de proteção do patrimônio cultural. 

 

Prazo para execução: 31/12/2026. 
Os trabalhos deverão ser entregues em pastas distintas e em 

mídia digital, com identificações dos quadros, conforme 

orientações do edital da Deliberação Normativa CONEP 

01/2021. 
VALOR TOTAL: R$ 19.200,00 

 

4.1 Conforme necessidade da Unidade, o valor estimado para esta contratação é de 

R$ 19.200,00 (dezenove mil e duzentos reais). 

4.1.1 Os valores de referência são aqueles encontrados a partir de cotações realizadas 

com empresas do ramo, utilizando-se o menor valor encontrado. A justificativa para a 

forma de cotação apresentada consta no Estudo Técnico Preliminar. 

 

5. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

5.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, na lista de serviços 

constantes na Cláusula Quarta deste termo. 

5.2 Na elaboração de suas propostas, as licitantes deverão computar todos os custos 

relacionados com o objeto licitado, sejam os mesmos relacionados a pessoal ou 

despesas de natureza tributária, trabalhista e previdenciária, bem como alimentação, 

hospedagem, transporte dentre outros, ficando esclarecido que a Fundação 

Municipal de Cultura de Salinas não admitirá qualquer alegação posterior que vise a 

ressarcimento de custos não considerados nos preços oferecidos. 

5.3 As licitantes deverão indicar em suas propostas comerciais o prazo de sua 

validade, que não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias. 

 

6. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
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6.1 Os serviços, objeto da presente contratação, serão solicitados pela Fundação de 

Cultura, e deverão ser iniciados no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos após o 

recebimento da ordem de serviço devidamente assinada, conforme cronograma 

elaborado pela Fundação, no local abaixo indicado, devendo este prazo ser 

cumprido pela Contratada, sob pena de sanção nos termos e na Lei nº. 14.133/2021: 

- Fundação Municipal de Cultura, situada à Praça Floriano Peixoto, nº. 41, bairro 

Centro. 

6.2 Cronograma de Execução: 

6.2.1 No prazo máximo de 05 (cinco) dias após a entrega da ordem de serviço, os 

representantes da Contratada deverão realizar uma vista in loco ao município para 

início dos trabalhos, momento em que a Fundação de Cultura disponibilizará o 

cronograma de metas e condições de recebimento do objeto. 

6.2.2 A Fundação de Cultura disponibilizará um servidor para acompanhamento dos 

serviços, disponibilizando as documentações necessárias para elaboração do dossiê, 

que permanecerá disponível através de telefone e e-mail. 

6.3 Todos os custos com a execução dos serviços, seja de transporte, deslocamento, 

hospedagem, alimentação etc., correrão por conta da Contratada. 

6.4 Os trabalhos deverão ser entregues em pastas distintas e em mídia digital, com 

identificações dos quadros, atendendo às orientações do edital da Deliberação 

Normativa CONEP 01/2021. 

6.5 O prazo para entrega dos trabalhos, devidamente finalizados, para revisão da 

Fundação de Cultura será até 31/12/2026. Caso a Fundação de Cultura solicite 

alguma correção, a Contratada deverá providenciar a correção solicitada no prazo 

de 24 horas. 

6.5.1 A remessa dos documentos ao IEPHA deverá ser feita no dia 16/01/2027. 

6.6 Os serviços serão recebidos e conferidos por funcionários designados pela 

Fundação Municipal de Cultura de Salinas/MG, que rejeitarão os que não estiverem 

de acordo com as exigências de caráter técnico e quanto às especificações descritas 

neste termo. 

6.7 A Contratada garantirá a qualidade do serviço prestado, obrigando-se a refazer, 

às suas expensas, no todo ou em parte, as etapas que não estiverem de acordo com 

as exigências deste Termo e da deliberação normativa CONEP 01/2021 e Portaria 

IEPHA 06/2021. 

6.8 Durante o fornecimento NÃO SERÃO ACEITAS recusas ou atrasos de execução em 

detrimento de quaisquer tipos de alegações. 

6.9 As recusas ou atrasos de execução serão consideradas como descumprimento 

contratual sujeitos às sanções previstas neste instrumento convocatório. 

6.10 O recebimento ocorrerá em duas etapas: 

a) Recebimento provisório: o projeto final será recebido provisoriamente no momento 

da entrega, juntamente, com a nota fiscal, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta e aprovação da Fundação de Cultura. 

a.1) O projeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte pela Fundação de Cultura, 

fazendo-se disso imediata comunicação escrita ao fornecedor pelo responsável pela 

fiscalização do contrato, devendo ser alterados no prazo de 05 (cinco) dias, a contar 

da notificação da Contratada, às suas custas, sem ônus ao Município. 
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b) Recebimento definitivo: após a aprovação do projeto pela Fundação de Cultura, 

atestando que o projeto está em conformidade com as especificações exigidas, o 

serviço será recebido definitivamente. 

6.11 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº. 

14.133/2021, comunicando-se à Contratada para emissão de Nota Fiscal no que 

comprove e represente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 

de liquidação e pagamento. 

6.12 O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal, verificadas pela Administração durante a 

análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 

6.13 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

 

7. DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

7.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das seguintes 

dotações orçamentárias: 

 
Códigos de despesa/Fonte de Recursos Especificações de Despesa 

04.40.01 Fundação de Cultura de Salinas 
13 Cultura 

391 Patrim. Hist. Artístico e Arqueológico 
132 Patrimônio Histórico 

2492 

Pagamento de Serviços de Consultoria para 

Inventário Patrimonial 

33.90.39.00 Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 

1963 Ficha Orçamentária 

1.500.0000 Outros Recursos Não Vinculados 

R$ 18.036,00 Saldo Orçamentário Da Ficha E Fonte 

* Saldo orçamentário no momento da instauração do processo 

 

7.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

8. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1 Liquidação: 

8.1.1 Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis para fins de 

liquidação, prorrogáveis por igual período. 

8.1.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 

apresentada expressa os seguintes elementos: data da emissão; dados do contrato, 

do órgão contratante e do Processo Licitatório; período respectivo de execução do 

contrato, se for o caso; valor a pagar; eventual destaque do valor de retenções 

tributárias cabíveis. 

8.1.2.1 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, 

obrigatoriamente, com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos 
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de habilitação e das propostas de preços, bem como na Nota de Empenho, não se 

admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs. 

8.1.3 A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº. 14.133/2021. 

8.1.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante; 

8.1.5 Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

8.1.6 Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada à Contratada a ampla defesa. 

8.1.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não 

regularize sua situação. 

8.2 Pagamento: 

8.2.1 O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias, mediante a apresentação de: 

8.2.1.1 Ateste de recebimento definitivo dos serviços, com declaração expressa de 

que os mesmos foram entregues em condições satisfatórias e atendem às condições 

previstas no presente termo; 

8.2.1.2 Mediante apresentação da respectiva nota fiscal, acompanhada de relatório 

dos serviços e dos demais documentos fiscais, inclusive comprovantes da regularidade 

social, observando a dotação orçamentária e conforme vínculo e fonte de recursos. 

8.2.2 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta correntes indicadas pela Contratada. 

8.2.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

8.2.4 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

8.2.6 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº. 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8.2.7 A critério da contratante, poderão ser utilizados créditos da contratada para 

cobrir dívidas de responsabilidades para com ela, relativos a multas que lhe tenham 

sido aplicadas em decorrência da irregular execução contratual. 

8.2.8 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 

penalidade ou inadimplência. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº. 14.133/21, são 

obrigações da CONTRATADA: 
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I – Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual e municipal, bem como assegurar os direitos e cumprimento dos deveres de 

todas as obrigações estabelecidas neste instrumento;   

II – Garantir a execução dos serviços de acordo com as especificidades deste Termo 

de Referência; 

III – Executar fielmente o objeto do contrato, comunicando imediatamente e com 

antecedência ao gestor do contrato, a ocorrência de qualquer fato impeditivo de seu 

cumprimento; 

IV – Apresentar Fatura/Nota Fiscal. A fatura deve ser detalhada e deverá discriminar 

todos os produtos fornecidos, dados do contrato e processo licitatório; 

V – Comunicar à Contratante, por escrito, qualquer anormalidade no fornecimento e 

prestar informações julgadas necessárias, em tempo hábil, principalmente quando 

solicitadas pela Contratante; 

VI – Responder por danos causados diretamente à Contratante e/ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução deste contrato; 

VII – Manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com as 

obrigações assumidas em relação a todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

VIII – Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, resultantes da execução do contrato. A inadimplência da Contratada, 

referente a esses encargos, não transfere à Contratante a responsabilidade por seu 

pagamento. 

IX – Arcar com as despesas de transporte e deslocamento de seus funcionários e 

equipamentos necessários à execução dos serviços, bem como com todos os custos 

relativos à execução do objeto deste termo, como hospedagem, alimentação etc. 

X – Executar os serviços de forma que o município de Salinas atenda às exigências da 

Deliberação 001/2021 CONEP. 

XI – Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante. 

XII – Garantir a execução dos serviços conforme orientações previstas no edital da 

Deliberação Normativa do CONEP e no contrato, refazendo todos os itens em 

desconformidade apontados pela gestão do contrato. 

XIII – Acompanhar diariamente os canais de comunicação do município com a 

Contratada (e-mail, Whatsapp), respondendo às solicitações. 

 

9.2 Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº. 14.133/21, são 

obrigações da CONTRATANTE: 

I – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, assegurando-se da correta 

execução dos serviços e qualidade dos mesmos, ficando essa obrigação sob a 

responsabilidade do fiscal do contrato. 

II – Proceder com o pagamento nas formas e prazos estabelecidos. 

III – Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do presente 

contrato. 

IV – Comunicar à Contratada qualquer irregularidade constatada no cumprimento de 

suas obrigações. 

V – Aplicar as penalidades cabíveis por descumprimento do pactuado no contrato. 

 

10. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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10.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº. 14.133/2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

10.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

10.3 As comunicações entre a Contratante e a Contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

10.4 A Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

10.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei N.º 14.133/2021, art. 117, caput). 

10.5.1 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. 

10.5.2 O fiscal do contrato será responsável por: solicitar a autorização de 

fornecimento, acompanhar o empenho, enviar a autorização de fornecimento para a 

Contratada, acompanhar os prazos de entrega, fiscalizar a entrega, emitir ateste de 

recebimento provisório, enviar documento para recebimento definitivo pelo gestor do 

contrato, enviar nota fiscal para pagamento após o recebimento definitivo, 

acompanhar as garantias, solicitar a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário, 

verificando a manutenção das condições de habilitação da contratada. 

10.5.3 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº. 

14.133/2021, art. 117, §1º) 

10.5.3.1 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. (Decreto nº. 11.246, de 2022, art. 22, III); 

10.5.4 O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso 

(Decreto nº. 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

10.5.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. 

10.5.6 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou 

à prorrogação contratual. 

10.6 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 

contrato para fins de atendimento à finalidade da Administração. 
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10.6.1 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 

despesa no relatório de riscos eventuais. 

10.6.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 

a sua competência. 

10.6.3 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela Contratada, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

10.6.4 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº. 14.133/2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

10.6.5 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

10.7 A gestão do contrato ficará a cargo do Presidente da Fundação de Cultura, Sr. 

Gilcimar Martins Santos. 

10.8A fiscalização ficará a cargo da servidora Priscila Xavier. 

 

11. DAS SANÇÕES CONTRATUAIS 

11.1 A Licitante e Contratada serão responsabilizadas administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

I – Dar causa à inexecução parcial do Contrato/Ata; 

II – Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III – Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V – Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII – Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

VIII – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX – Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII – Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 

entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento 

da fase de lances. 
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11.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

I – Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

II – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

III – Multa de até 5% (cinco por cento) do valor contratado, caso haja atraso na 

entrega do produto sem justificativas plausíveis conforme o prazo estipulado no 

contrato; 

IV – Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública 

pelo prazo de até dois anos; 

V – Impedimento de licitar e de contratar com o órgão licitante pelo prazo de até 

cinco anos. 

VI – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados. 

11.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

11.5 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei 

Anticorrupção), como ato lesivo à Administração Pública, cópias dos processos 

administrativos necessários à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização. 

11.6 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nos termos da Lei nº. 

12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

11.7 O Processo Administrativo de Responsabilização não interfere no seguimento 

regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de 

danos e prejuízos à Administração Pública, resultantes de ato lesivo cometido por 

pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

11.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

11.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº. 

14.133, de 01 de abril de 2021. 

11.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

11.11 O prazo do impedimento de licitar e de contratar será de até cinco anos, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
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11.12 As sanções serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores 

Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Municipal, devendo o 

licitante ser descredenciado junto ao Cadastro de Fornecedores do órgão ou 

entidade promotora da licitação, por igual período, sem prejuízo das multas previstas 

no edital e no contrato e das demais cominações legais. 

11.13 As comunicações de advertências e notificações, serão enviadas para o e-mail 

cadastrado na proposta, e serão publicadas na aba “Notificações” no site oficial da 

Prefeitura Municipal de Salinas. 

11.14 Antes da aplicação da penalidade, será facultada a defesa escrita do 

interessado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação, 

nos termos dos artigos 157 e 158 da Lei nº. 14.133/2021. 

11.17 A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da 

Lei nº. 14.133, de 2021). 
11.18 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, nos termos do artigo 163 da Lei nº. 14.133/2021. 
 

12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

12.1 O prazo de vigência do contrato é de 08 (oito) meses a contar da data de sua 

emissão, podendo ser prorrogado nos termos da lei nº. 14.133/2021. 
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ANEXO II 

 

MINUTA DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 004/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº. 001/2026 

 

Ao Setor de Compras e Licitações – Fundação Municipal de Cultura de Salinas/MG. 

 

Prezado Senhor Agente de Contratação, 

 

 Manifestando interesse em participar da Dispensa Eletrônica instaurada por essa 

Fundação Municipal de Cultura, vimos perante o Sr. Agente de Contratação, 

tempestivamente, apresentar a nossa proposta como participante da Dispensa 

Eletrônica n°. 001/2026, tendo nossos dados como se segue: 

 

DA EMPRESA 

Razão Social  

CNPJ  

Endereço completo  

E-mail  

Telefone   

Whatsapp   

Dados bancários  

DO REPRESENTANTE LEGAL 

Nome   

Identidade   

CPF  

Endereço   

Telefone   

E-mail  

 

Nesta oportunidade, para todos os fins e legais efeitos, declaramos que 

conhecemos os termos do Edital, bem assim o contido na Lei Federal nº. 14.133, de 1º 

de abril de 2021 e suas alterações. Assim, segue abaixo nossa proposta: 

 

ITEM 
QUANT. 

UNID. 
DESCRIÇÃO 

 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1      

VALOR TOTAL: R$ 

 

Prazo de validade da 

proposta e Preço: 

Mínimo 60 (sessenta) dias, a partir da data da abertura da 

Proposta Comercial; 

DECLARAÇÃO 

DECLARO que nos preços propostos encontram-se incluídas todas as despesas como: 

impostos, fretes, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, tributários, fiscais ou 

quaisquer outras despesas incidentes sobre os serviços licitados, bem como declaro estar 
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de acordo com todos os termos do Edital e seus anexos.  

 

 

____________________________________________ 

Assinatura 

 

 

OBS: O e-mail apresentado na proposta será o meio oficial de comunicação com a 

empresa, para envio de contrato, ordens de serviço e outras comunicações. 

 

OBS: todas as informações solicitadas na proposta devem ser devidamente 

preenchidas. 
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ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 004/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº. 001/2026 

 

 

Ao Setor de Compras e Licitações – Fundação Municipal de Cultura de Salinas/MG 

 

Prezados Senhores,  

 

Sob as penas da lei, para os devidos fins, a empresa 

....................................................., inscrita no CNPJ sob nº. .................................., com sede 

à ......................................, no município de .............................., pelo seu representante 

legal, infraidentificado, DECLARA: 

1. Que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para contratação com a 

Administração Pública;  

2. Que, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou 

perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo 

existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz na forma da 

legislação vigente; para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº. 

14.133/2021, acatando às disposições do Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição 

Federal, acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999; 

3. Que se encontra em situação regular com suas obrigações perante o INSS, 

FGTS e com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal. 

4. Declara, ainda, estar ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências 

posteriores. 

 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 

 

 

Cidade/Estado, ____ de ____________ de 2026. 
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 004/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA N°. 001/2026 

 

 

Prezados Senhores,  

 

Sob as penas da lei, para os devidos fins, a empresa 

........................................................, inscrita no CNPJ sob nº. .................................., com 

sede à ......................................, no município de .............................., pelo seu 

representante legal, infraidentificado, DECLARA: 

 

 1. Que seus sócios não possuem/mantêm vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente da Fundação Municipal de 

Cultura de Salinas/MG ou com agente público que desempenhe função na Dispensa 

Eletrônica nº. 001/2025, ou atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau. 

 

 

 

Local e data, _____ de ___________________ de ___________. 

 

 

 

__________________________________________________ 

Assinatura e carimbo do CNPJ  
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ANEXO V 

 

MINUTA DO CONTRATO Nº. ___ /2024 

 

 

Ref.: Processo nº. 004/2026 

Dispensa Eletrônica nº. 001/2026 

 

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA DE SALINAS 

PRAÇA FLORIANO PEIXOTO, 01, CENTRO 

CEP: 39.560-000        SALINAS/MG 

CNPJ/MF: 11.399.456/0001-92 

 

CONTRATADA: ..................................... 

Endereço: ........................................... 

......................       CEP: ...................     Telefone: .................... 

CNPJ: ............................       

E-mail: ........................................ 

 

A FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA DE SALINAS, Pessoa Jurídica de Direito Público 

Interno, com sede à Praça Floriano Peixoto, nº. 01, bairro Centro, CEP: 39.560-000, 

Salinas/MG, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 11.399.456/0001-92, representado pelo 

Presidente, Sr. Gilcimar Martins Santos, brasileiro, portador do CPF n°. 088.197.156-19 e 

Identidade nº. MG-13877292 SSP/MG, residente e domiciliado à Rua Lamartine Fraga 

Araújo, n°. 42, Casa Blanca II, Salinas/MG, doravante denominada CONTRATANTE e, 

por outro lado, a empresa _______________, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita 

no CNPJ sob o nº. ____, estabelecida na ________________, CEP: _____, _____, 

representada pelo Sr. _________, brasileiro, inscrito no CPF nº.  _____, portador da 

Carteira de Identidade nº. ________, residente e domiciliado em ____________, de agora 

em diante denominada CONTRATADA, têm justo e contratado o seguinte, que 

mutuamente convencionam, outorgam e aceitam, a saber: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1 Constitui objeto deste Contrato a contratação de empresa habilitada em 

Arquitetura e Urbanismo, especializada em assessoria e consultoria em Patrimônio 

Cultural, para realização de consultoria técnica para elaboração e comprovação dos 

trabalhos referentes ao ICMS CULTURAL do município de Salinas/MG, em atendimento 

à demanda da Fundação Municipal de Cultura de Salinas, de acordo com o Termo 

de Referência do Edital. 

1.2 São partes integrantes e complementares deste contrato, independentemente de 

transcrição, o Processo Licitatório nº. 004/2026, Dispensa Eletrônica nº. 001/2026 e 

respectivas normas, especificações, despachos, pareceres, planilhas, e demais 

documentos dele integrantes. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS VALORES 

 

http://www.salinas.mg.gov.br/
mailto:licitacao@salinas.mg.gov.br


  FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA DE SALINAS 

Estado de Minas Gerais 

CNPJ 11.399.456/0001-92 

______________________________________________________________________ 

 

 

 

 

PRAÇA MOISÉS LADEIA, nº 64 – CENTRO – TEL (38) 3841-1513 | SALINAS – MG  

www.salinas.mg.gov.br | licitacao@salinas.mg.gov.br 

2.1 O valor global do serviço, ora contratado é de ......................... A quantidade, preço 

unitário e outras informações constam na tabela abaixo.  

 

ITEM QUANT. UNID. 
DESCRIÇÃO 

 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

      

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

 

3.1 Os serviços, objeto da presente contratação, serão solicitados pela Fundação de 

Cultura, e deverão ser iniciados no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos após o 

recebimento da ordem de serviço devidamente assinada, conforme cronograma 

elaborado pela Fundação, no local abaixo indicado, devendo este prazo ser 

cumprido pela Contratada, sob pena de sanção nos termos e na Lei nº. 14.133/2021: 

- Fundação Municipal de Cultura, situada à Praça Floriano Peixoto, nº. 41, bairro 

Centro. 

3.2 Cronograma de Execução: 

3.2.1 No prazo máximo de 05 (cinco) dias após a entrega da ordem de serviço, os 

representantes da Contratada deverão realizar uma vista in loco ao município para 

início dos trabalhos, momento em que a Fundação de Cultura disponibilizará o 

cronograma de metas e condições de recebimento do objeto. 

3.2.2 A Fundação de Cultura disponibilizará um servidor para acompanhamento dos 

serviços, disponibilizando as documentações necessárias para elaboração do dossiê, 

que permanecerá disponível através de telefone e e-mail. 

3.3 Todos os custos com a execução dos serviços, seja de transporte, deslocamento, 

hospedagem, alimentação etc., correrão por conta da Contratada. 

3.4 Os trabalhos deverão ser entregues em pastas distintas e em mídia digital, com 

identificações dos quadros, atendendo às orientações do edital da Deliberação 

Normativa CONEP 01/2021. 

3.5 O prazo para entrega dos trabalhos, devidamente finalizados, para revisão da 

Fundação de Cultura será até 31/12/2026. Caso a Fundação de Cultura solicite 

alguma correção, a Contratada deverá providenciar a correção solicitada no prazo 

de 24 horas. 

3.5.1 A remessa dos documentos ao IEPHA deverá ser feita no dia 16/01/2027. 

3.6 Os serviços serão recebidos e conferidos por funcionários designados pela 

Fundação Municipal de Cultura de Salinas/MG, que rejeitarão os que não estiverem 

de acordo com as exigências de caráter técnico e quanto às especificações descritas 

neste termo. 

3.7 A Contratada garantirá a qualidade do serviço prestado, obrigando-se a refazer, 

às suas expensas, no todo ou em parte, as etapas que não estiverem de acordo com 

as exigências deste Termo e da deliberação normativa CONEP 01/2021 e Portaria 

IEPHA 06/2021. 

3.8 Durante o fornecimento NÃO SERÃO ACEITAS recusas ou atrasos de execução em 

detrimento de quaisquer tipos de alegações. 

3.9 As recusas ou atrasos de execução serão consideradas como descumprimento 

contratual sujeitos às sanções previstas neste instrumento convocatório. 

3.10 O recebimento ocorrerá em duas etapas: 
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a) Recebimento provisório: o projeto final será recebido provisoriamente no momento 

da entrega, juntamente, com a nota fiscal, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta e aprovação da Fundação de Cultura. 

a.1) O projeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte pela Fundação de Cultura, 

fazendo-se disso imediata comunicação escrita ao fornecedor pelo responsável pela 

fiscalização do contrato, devendo ser alterados no prazo de 05 (cinco) dias, a contar 

da notificação da Contratada, às suas custas, sem ônus ao Município. 

b) Recebimento definitivo: após a aprovação do projeto pela Fundação de Cultura, 

atestando que o projeto está em conformidade com as especificações exigidas, o 

serviço será recebido definitivamente. 

3.11 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº. 

14.133/2021, comunicando-se à Contratada para emissão de Nota Fiscal no que 

comprove e represente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 

de liquidação e pagamento. 

3.12 O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal, verificadas pela Administração durante a 

análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 

3.13 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

 

CLÁSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

4.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotações 

orçamentárias previstas no orçamento do município para o exercício de 2026, nas 

classificações abaixo: 

 
Códigos de despesa/Fonte de Recursos Especificações de Despesa 

04.40.01 Fundação de Cultura de Salinas 
13 Cultura 

391 Patrim. Hist. Artístico e Arqueológico 
132 Patrimônio Histórico 

2492 

Pagamento de Serviços de Consultoria para 

Inventário Patrimonial 

33.90.39.00 Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 

1963 Ficha Orçamentária 

1.500.0000 Outros Recursos Não Vinculados 

R$ 18.036,00 Saldo Orçamentário Da Ficha E Fonte 

* Saldo orçamentário no momento da instauração do procedimento. 

 

4.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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5.1 Liquidação: 

5.1.1 Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis para fins de 

liquidação, prorrogáveis por igual período.  

5.1.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 

apresentada expressa os seguintes elementos: data da emissão; dados do contrato, 

do órgão contratante e do Processo Licitatório; período respectivo de execução do 

contrato, se for o caso; valor a pagar; eventual destaque do valor de retenções 

tributárias cabíveis.  

5.1.2.1 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, 

obrigatoriamente, com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos 

de habilitação e das propostas de preços, bem como na Nota de Empenho, não se 

admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs. 

5.1.3 A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº. 14.133/2021.  

5.1.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante;  

5.1.5 Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.1.6 Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada à Contratada a ampla defesa.  

5.1.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não 

regularize sua situação. 

5.2 Pagamento: 

5.2.1. O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias, sempre mediante a 

apresentação de: 

5.2.1.1. Ateste de recebimento definitivo dos produtos, com declaração expressa de 

que os mesmos foram entregues em condições satisfatórias e atendem às condições 

previstas no presente termo; 

5.2.1.2. Mediante apresentação da respectiva nota fiscal, acompanhada de relatório 

dos serviços e dos demais documentos fiscais, inclusive comprovantes da regularidade 

social, observando a dotação orçamentária e conforme vínculo e fonte de recursos. 

5.2.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada.  

5.2.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento.  

5.2.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável.  

5.2.6. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar N.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
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condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.2.7. A critério da contratante, poderão ser utilizados créditos da contratada para 

cobrir dívidas de responsabilidades para com ela, relativos a multas que lhe tenham 

sido aplicadas em decorrência da irregular execução contratual. 

5.2.8. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 

penalidade ou inadimplência. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

6.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº. 14.133/2021, são 

obrigações da CONTRATADA: 

I – Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual e municipal, bem como assegurar os direitos e cumprimento dos deveres de 

todas as obrigações estabelecidas neste instrumento;   

II – Garantir a execução dos serviços de acordo com as especificidades deste Termo 

de Referência; 

III – Executar fielmente o objeto do contrato, comunicando imediatamente e com 

antecedência ao gestor do contrato, a ocorrência de qualquer fato impeditivo de seu 

cumprimento; 

IV – Apresentar Fatura/Nota Fiscal. A fatura deve ser detalhada e deverá discriminar 

todos os produtos fornecidos, dados do contrato e processo licitatório; 

V – Comunicar à Contratante, por escrito, qualquer anormalidade no fornecimento e 

prestar informações julgadas necessárias, em tempo hábil, principalmente quando 

solicitadas pela Contratante; 

VI – Responder por danos causados diretamente à Contratante e/ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução deste contrato; 

VII – Manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com as 

obrigações assumidas em relação a todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

VIII – Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, resultantes da execução do contrato. A inadimplência da Contratada, 

referente a esses encargos, não transfere à Contratante a responsabilidade por seu 

pagamento. 

IX – Arcar com as despesas de transporte e deslocamento de seus funcionários e 

equipamentos necessários à execução dos serviços, bem como com todos os custos 

relativos à execução do objeto deste termo, como hospedagem, alimentação etc. 

X – Executar os serviços de forma que o município de Salinas atenda às exigências da 

Deliberação 001/2021 CONEP. 

XI – Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante. 

XII – Garantir a execução dos serviços conforme orientações previstas no edital da 

Deliberação Normativa do CONEP e no contrato, refazendo todos os itens em 

desconformidade apontados pela gestão do contrato. 

XIII – Acompanhar diariamente os canais de comunicação do município com a 

Contratada (e-mail, Whatsapp), respondendo às solicitações. 
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6.2 Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº. 14.133/21, são 

obrigações da CONTRATANTE: 

I – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, assegurando-se da correta 

execução dos serviços e qualidade dos mesmos, ficando essa obrigação sob a 

responsabilidade do fiscal do contrato. 

II – Proceder com o pagamento nas formas e prazos estabelecidos. 

III – Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do presente 

contrato.  

IV – Comunicar à Contratada qualquer irregularidade constatada no cumprimento de 

suas obrigações. 

V – Aplicar as penalidades cabíveis por descumprimento do pactuado no contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

 

7.1 As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº. 13.709, de 14 de agosto de 2018, 

que é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa.  

7.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 

13.709/18.  

7.3 É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das 

hipóteses permitidas em Lei.  

7.4 Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for 

o caso, sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

7.5 O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os 

contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 

Contratado.  

7.6 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento 

dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 

garantir sua observância.  

7.7 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados.  

7.8 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

mediante justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 

cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

7.9 Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.  

7.10 Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser 

mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 

tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser 
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desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados 

pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.  

7.11 O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DA REVISÃO DOS PREÇOS 

 

8.1 Conforme disposto no Inciso I e caput do Artigo 124 da Lei Federal nº. 14.133/2021, 

os contratos firmados poderão ser alterados, com as devidas justificativas, 

unilateralmente pelo Município, quando houver modificação do projeto ou das 

especificações, para melhor adequação técnica a seus objetivos e quando 

necessária a modificação do valor contratual, em decorrência de acréscimo ou 

supressão quantitativa de seu objeto, nos limites de até 25% (vinte e cinco por cento) 

sobre o valor inicial atualizado para serviços e compras. 

8.2 Poderá também ser alterado por acordo entre as partes para restabelecer o 

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como 

pactuado. 

8.2.1 No caso de solicitação do reequilíbrio econômico-financeiro, a contratada 

deverá solicitar formalmente à Fundação Municipal de Cultura de Salinas/MG, 

devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência do 

pedido – ofício/declaração com a composição dos custos de prestação dos serviços 

e notas fiscais que comprovem o real desequilíbrio econômico-financeiro do valor do 

serviço, sendo que o pedido será ratificado pela Secretaria responsável, através de 

pesquisa de mercado a fim de comprovar os valores atuais dos produtos, caso seja 

necessário; e encaminhado à Procuradoria Jurídica do município para o devido 

parecer. 

8.2.1.1 O pedido deve vir acompanhando, ainda, das Certidões Negativas de Débitos 

e da Declaração de Pleno Atendimento, conforme apresentado para participação 

no certame. 

8.2.1.2 O pedido será analisado e respondido em até 30 (trinta) dias úteis após o 

recebimento da documentação completa via e-mail ou correio. 

8.2.1.3 Caso seja indeferido por falta de documentação comprobatória, a Contratada 

poderá fazer as correções e encaminhar novamente para análise, que será feita em 

até 15 (quinze) dias úteis. 

8.2.1.4 Durante o período de análise do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro, 

a Contratada deverá continuar a executar os serviços das ordens de serviço que 

forem emitidas. A partir da formalização do Termo Aditivo, caso o pedido seja 

deferido, é que as ordens de serviço serão emitidas com o valor reequilibrado. 

 

CLÁUSULA NONA – DO PRAZO 

 

9.1 O prazo de vigência do contrato é de 08 (oito) meses a contar da data de sua 

emissão, podendo ser prorrogado nos termos da lei nº. 14.133/2021.  
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

 

10.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº. 14.133/2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

10.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  

10.3 As comunicações entre a Contratante e a Contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim.  

10.4 A Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.  

10.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei N.º 14.133/2021, art. 117, caput).  

10.5.1 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração.  

10.5.2 O fiscal do contrato será responsável por: solicitar a autorização de 

fornecimento, acompanhar o empenho, enviar a autorização de fornecimento para a 

Contratada, acompanhar os prazos de entrega, fiscalizar a entrega, emitir ateste de 

recebimento provisório, enviar documento para recebimento definitivo pelo gestor do 

contrato, enviar nota fiscal para pagamento após o recebimento definitivo, 

acompanhar as garantias, solicitar a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário, 

verificando a manutenção das condições de habilitação da contratada. 

10.5.3 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº. 

14.133/2021, art. 117, §1º)  

10.5.3.1 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. (Decreto nº. 11.246, de 2022, art. 22, III);  

10.5.4 O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso 

(Decreto nº. 11.246, de 2022, art. 22, IV).  

10.5.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato.  

10.5.6 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou 

à prorrogação contratual.  

10.6 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

http://www.salinas.mg.gov.br/
mailto:licitacao@salinas.mg.gov.br


  FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA DE SALINAS 

Estado de Minas Gerais 

CNPJ 11.399.456/0001-92 

______________________________________________________________________ 

 

 

 

 

PRAÇA MOISÉS LADEIA, nº 64 – CENTRO – TEL (38) 3841-1513 | SALINAS – MG  

www.salinas.mg.gov.br | licitacao@salinas.mg.gov.br 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 

contrato para fins de atendimento à finalidade da Administração.  

10.6.1 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 

despesa no relatório de riscos eventuais.  

10.6.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 

a sua competência.  

10.6.3 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela Contratada, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

10.6.4 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº. 14.133/2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

10.6.5 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

10.7 A gestão do contrato ficará a cargo do Presidente da Fundação de Cultura, Sr. 

Gilcimar Martins Santos. 

10.8 A fiscalização ficará a cargo da servidora Priscila Xavier. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

11.1 O Contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

I – Dar causa à inexecução parcial do Contrato/Ata; 

II – Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III – Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V – Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII – Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

VIII – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX – Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII – Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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11.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 

entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento 

da fase de lances. 

11.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

I – Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

II – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

III – Multa de até 5% (cinco por cento) do valor contratado, caso haja atraso na 

entrega do produto sem justificativas plausíveis conforme o prazo estipulado no 

contrato; 

IV – Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública 

pelo prazo de até dois anos; 

V – Impedimento de licitar e de contratar com o órgão licitante pelo prazo de até 

cinco anos. 

VI – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados. 

11.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

11.5 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei 

Anticorrupção), como ato lesivo à administração pública nacional, cópias dos 

processos administrativos necessários à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização. 

11.6 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 

12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

11.7 O Processo Administrativo de Responsabilização não interfere no seguimento 

regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de 

danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por 

pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

11.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

11.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº 

14.133, de 01 de abril de 2021. 
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11.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade 

11.11 O prazo do impedimento de licitar e de contratar será de até cinco anos, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade 

11.12 As sanções serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores 

Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Municipal, devendo o 

licitante ser descredenciado junto ao Cadastro de Fornecedores do órgão ou 

entidade promotora da licitação, por igual período, sem prejuízo das multas previstas 

no edital e no contrato e das demais cominações legais. 

11.13 As comunicações de advertências e notificações, serão enviadas para o e-mail 

cadastrado na proposta, e serão publicadas na aba “Notificações” no site oficial da 

Prefeitura Municipal de Salinas. 

11.14 Antes da aplicação da penalidade, será facultada a defesa escrita do 

interessado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação, 

nos termos dos artigos 157 e 158 da Lei 14.133/2021.  

11.15 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da 

Lei nº 14.133, de 2021).  

11.16 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, nos termos do artigo 163 da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

12.1 A extinção poderá se dar nos casos enumerados no art. 137, e acontecer nas 

formas previstas no art. 138 da Lei nº. 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

 

13.1 Dentro do prazo legal, contado de sua assinatura, a Contratante providenciará a 

publicação de resumo deste Contrato na imprensa oficial do município e no PNCP – 

Portal nacional de Contratações Públicas. 

13.2 A Contratada fica ciente e de acordo que o e-mail: ........................., informado em 

sua proposta comercial será o único meio oficial de comunicação entre as partes 

para envio de Contrato, ordens de serviço, notificações/intimações, advertências, 

sanções e outras comunicações, não sendo aceitas alegações futuras referentes ao 

desconhecimento dessa condicionante. Qualquer alteração/mudança dever ser 

formalmente comunicada ao Setor de Licitações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

 

14.1 Quaisquer dúvidas ou questões oriundas do fornecimento dos materiais 

constantes do presente contrato e que não forem passíveis de solução amigável, 

serão dirimidas perante o Fórum da Comarca de Salinas/MG. 

E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 03 (três) vias de igual 

teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença 

de duas testemunhas. 

http://www.salinas.mg.gov.br/
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  FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA DE SALINAS 

Estado de Minas Gerais 

CNPJ 11.399.456/0001-92 

______________________________________________________________________ 

 

 

 

 

PRAÇA MOISÉS LADEIA, nº 64 – CENTRO – TEL (38) 3841-1513 | SALINAS – MG  

www.salinas.mg.gov.br | licitacao@salinas.mg.gov.br 

Salinas/MG, ____ de ______________ de 2026.  

 

 

Para contratante:   

Gilcimar Martins Santos 

PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE CULTURA 

 

 

Para contratada: 

......................................................... 

.................................................... 

 

 

Testemunhas: 

 

1. _______________________________________    2._______________________________________ 

CPF:_____________________________________    CPF:____________________________________ 

 

http://www.salinas.mg.gov.br/
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